
 

 

 

AO JUIZO DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL REGIONAL DA COMARCA DE PONTA 

GROSSA - ESTADO DO PARANÁ  

 

 

 

 

 

 

 

COELGE CONSTRUÇÃO DE OBRAS ELETRICAS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 80.799.018/0001-34, com sede na Rua Londrina, 

268, bairro Nova Russia, Ponta Grossa/PR, CEP: 84053-320, na forma de seu contrato social, vem 

através de sua procuradora Michele Tatiane Souto Costa Marques, advogada inscrita na OAB/PR sob nº 

36.583, com endereço eletrônico michele@mmarquesadv.com.br e Tel: 41 99969-5067, com escritório 

profissional no endereço Av. Candido de Abreu nº 526, conjunto 1205 torre B, Curitiba/PR, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 396, 397 e ss, ambos do Código de 

Processo Civil, ajuizar  PEDIDO DE AUTOFALÊNCIA nos termos do Art. 105 e 107 da Lei 

11.101/05, pelos motivos que seguem.  

 

  I - DA COMPETÊNCIA: 

      

Antes de qualquer coisa, cumpre à Requerente esclarecer ã distribuição de seu 

pedido de autofalência perante esta vara especializada, local em que se encontra o seu principal 

estabelecimento. 

Nos exatos termos do art. 3º da Lei 11.101/2005, “é competente para (...) 

decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor (...)”, assim considerado o 

local mais importante da atividade empresária, o do maior volume de negócios. 

O principal estabelecimento é, portanto, aquele     de onde emanam as 

principais decisões estratégicas, financeiras e operacionais  do devedor. Assim, a decretação da falência 

e a instauração do respectivo concurso de credores de vem ser feitos onde o devedor centraliza a direção 

geral dos seus negócios, conforme jurisprudência pacificada sobre o tema. 

      No caso em tela, Ponta Grossa é o local onde está situado o centro 

administrativo-decisório da Requerente e eram exercidas as atividades mais importantes da empresa, 
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não obstante executassem duas obras em diversas localidades do Brasil.   

Diga-se ainda que, através da Resolução n° 426/2024 do Órgão 

Especial do TJPR, foram criadas as Varas Empresariais Regionais, com competência exclusiva para o 

“processamento e julgamento de ações relacionadas ao Direito Empresarial, ações falimentares e 

relativas à recuperação judicial e extrajudicial, bem como as que, por força de lei, devam ter curso no 

juízo da falência e as decorrentes da Lei de Arbitragem” (art. 1°).  

O ato normativo alterou, ainda, a Resolução n° 93/2013 que dispõe 

sobre as competências no âmbito do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado. O art. 266-A, da 

Resolução n° 93/2013, passou a dispor:  

 

Art. 266-A. À 1ª Vara Judicial, ora denominada 1ª Vara Cível e Empresarial Regional, é atribuída a 

competência cível especializada prevista no art. 4º-A desta Resolução, cabendo-lhe processar e julgar 

as ações de competência da Comarca de Ponta Grossa e das Comarcas de Cândido de Abreu, Castro, 

Clevelândia, Guarapuava, Imbituva, Ipiranga, Irati, Jaguaiaíva, Mallet, Manoel Ribas, Ortigueira, 

Palmas, Palmeira, Palmital, Pinhão, Piraí do Sul, Pitanga, Prudentópolis, Rebouças, Reserva, São João 

do Triunfo, São Mateus do Sul, Sengés, Teixeira Soares, Telêmaco Borba, Tibagi e União da Vitória. 

 

 Por sua vez, o Decreto Judiciário n° 179/2024 do TJPR, dispôs sobre a 

instalação das Varas Empresariais Regionais, prevendo a instalação da 1ª Vara Cível e Empresarial 

Regional em 30/05/2024, a qual ja se encontra em atividade.  

     Conclui-se, assim, que este MM. Juízo é o competente para decretar a 

falência da Requerente, nos termos do art. 3º da Lei 11.101/2005, o que fica desde já consignado e 

requerido. 

 

II – DA JUSTIÇA GRATUITA  

 

Conforme disposto no art. 4°, caput, da Lei n° 1060/1950, às partes que não 

possuem condições de arcar com as custas do processo sem prejuízo próprio é garantido a concessão 

dos benefícios da Justiça Gratuita, a fim de se eximir do pagamento de emolumentos processuais, in 

verbis: 

 

 “Art. 4º - A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples 

afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas 

do processo e honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.”  
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Pertinente destacar “(...) que as pessoas jurídicas de direito privado não foram 

excluídas por essa legislação, de modo que podem ser beneficiárias da gratuidade da justiça. Entretanto, 

por terem sido criadas visando ao lucro, exige-se, da empresa que solicitar a concessão da benesse, a 

apresentação de provas cabais de que a atual situação econômico-financeira é precária ao ponto de não 

poder suportar com o pagamento das custas processuais.”  

Acerca da matéria, o Egrégio STJ já se posicionou: “O benefício da assistência 

judiciária gratuita (Lei 1.060/50) se estende às pessoas jurídicas.” (REsp n.º 386.684, Min. José Delgado; 

REsp n.º 111.423, Min. Demócrito Reinaldo).  

     Portanto, é plenamente possível a concessão dos benefícios da Justiça 

Gratuita às pessoas jurídicas, quando demonstrada a carência financeira.  

Partindo deste pressuposto, mostra-se imperioso o deferimento do pedido da 

Requerente, eis que a mesma não possui condições de arcar com as custas do processo.  

Conforme será extensivamente discorrido no corpo da presente exordial, a 

Requerente não possui faturamento desde 2020, bem como seus bens (veículos) estão todos gravados 

com bloqueios judiciais, inexistindo bens livre de ônus para serem vendidos e fazer frente às despesas 

processuais, de forma que o pedido de autofalência se tornou inevitável, frente à impossibilidade de 

manutenção e/ou soerguimento da empresa.  

Dessa forma, a exigência ao pagamento das custas processuais viria a impedir 

o amplo acesso à justiça, sendo devido o benefício, conforme precedentes sobre o tema:  

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - JUSTIÇA 

GRATUITA - PESSOA NATURAL - DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 

RECURSOS - PESSOA JURÍDICA - NECESSIDADE DE COMPROVAR 

INCAPACIDADE FINANCEIRA - EMPRESA INATIVA. 1- A pessoa natural com 

insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 

advocatícios tem direito à gratuidade de justiça (CPC, art. 98), presumindo-se verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural (CPC, art. 99, § 3º). 

2- "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 

demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais." (TJ-MG - AI: 

10024180677593001 MG, Relator: José Flávio de Almeida, Data de Julgamento: 

19/06/2019, Data de Publicação: 24/06/2019, #53316138) 

 

Não há dúvidas, desta forma, que qualquer despesa extraordinária que recaia 

sobre a Requerente lhe trará sérios prejuízos, uma vez que não possui recursos financeiros suficientes.  
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Assim, resta configurada a carência econômica da empresa Requerente, 

motivo pelo qual é imperiosa a concessão do benefício pleiteado. 

 

III - DA CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA E DAS RAZÕES PARA O PEDIDO 

 

A empresa, objeto do presente pedido, foi constituída em 1988, sob a forma 

de empresa de responsabilidade limitada, com o seu contrato social arquivado na Junta Comercial do 

estado Paraná, cujo objeto social envolve todas as etapas de obras elétricas, consoante clausula terceira. 

 

 

A empresa sempre atuou com uma postura de transparência e seriedade, 

sempre prezando pela qualidade de seus clientes e serviços, conquistando um espaço importante no setor 

de obras elétricas no estado do Paraná e Santa Catarina. 

Desde o início, a Coelge adotou os procedimentos de qualidade nos serviços, 

adotando critérios de inspeção, medição e avaliação dos serviços prestados, tendo como VISÃO: 

‘’SER RECONHECIDA COMO EMPRESA DE QUALIDADE, FÁCIL DE FAZER NEGÓCIOS 

COM GRANDE FOCO NOS CLIENTES, PARCEIROS E NO MERCADO, PODENDO SER 

REFERÊNCIA NAS ATIVIDADES OFERECIDAS’’. 

Desde o início a Coelge atuou como forte parceiro e fornecedor as 

concessionárias de energia, Copel, Celesc, dentre outros. Sendo assim, a empresa ganhou força no 

mercado, expandindo suas atividades a mais clientes do ramo privado. Com isso, a empresa adquiriu um 

enorme curriculum de capacidade técnica junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia, o que fez com que a empresa ganhasse essa credibilidade no mercado. 

Sendo assim, além de concessionárias, a empresa começou a atender 

Prefeituras, Petrobrás, Sanepar, Empresas de Telefonia, Porto de Paranaguá, Construtoras diversas, 

dentro outros clientes importantes. 

Nessa toada, por volta dos anos 2007, a empresa resolveu alcançar novos 

horizontes, entrando no ramo de construção de linhas de transmissão e subestações de energia, obras 

estas, com volumes mais vultuosos de valores e de capacidade de infraestrutura, tanto de equipamentos 
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quanto de profissionais. Com isso, a empresa, a qual, possuía um quadro funcional de aproximados 40 

funcionários, deu seu primeiro salto para 80 funcionários. 

 

Porém a entrada nesse mercado não foi muito fácil, devido as questões 

curriculares exigidas pelos clientes, tendo em vista que a empresa deveria comprovar através de seu 

curriculum obras similares que haviam sido executadas. 

Diante deste fato, a empresa sujeitou-se a trabalhar com o método de 

subempreita, o qual seus preços ofertados não eram tão atrativos, porém a necessidade de ganhar essa 

experiência era muto importante.  

Logo veio a sua primeira obra de forma direta, a qual foi realizada através de 

um consórcio realizado entre as empresas CYMI, Coelge e Eletro Vila Velha, todas de Ponta Grossa. 

Esta obra tinha como cliente a CELESC – Concessionária de Energia de Santa Catarina, e como cliente 

final a Empresa Guararapes, situada na Cidade da Caçador-SC. 

Esta obra gerou inúmeras dificuldades, tanto administrativas, operacionais, 

quanto executivas, porém foi executada com sucesso e com isso a empresa ganhou seu primeiro acervo 

técnico, podendo efetuar o cadastro junto a outras concessionárias. 

No ano de 2009, a empresa, a qual estava tendo uma excelente evolução, teve 

uma perda em seu quadro funcional muito importante, o engenheiro Eletricista Jefferson Griebeler, filho 

do então proprietário da empresa, Sr. José Lauri Griebeler, a qual abalou de modo pessoal e estrutural a 

empresa. 

Sendo assim, o então proprietário da empresa resolveu ofertar parte da 

empresa (SETOR DE DISTRIBUIÇÃO) ao Sr. Wagner Fonseca Rodrigues, gerente geral na época, e 

que já trabalhava na empresa desde mai/2000. proposta esta que foi negada por pelo menos umas 5 

vezes, até que em fev/2011 a venda se concretizou e o atual sócio, Sr Wagner, passou a comandar a 

empresa. 

Porém como o Sr. Wagner Fonseca Rodrigues não tinha recursos de reserva 

para efetuar a referida compra da empresa, teve que parcelar em 60x para efetuar o pagamento do próprio 

faturamento que a empresa recebia. 

No primeiro mês atuando como proprietário, já tiveram uma surpresa, visto 

que o primeiro faturamento oriundo de contratos existentes tivera que ser repassado integralmente ao 

antigo sócio, tendo em vista que na cabeça dele esse faturamento referia-se ao mês anterior. Alguns 

meses depois foi ofertado a compra da parte de transmissão, com mais um parcelamento de 60x. 

Logo os parcelamentos assumidos em razão da aquisição das cotas sociais 

ultrapassavam a casa de R$ 105.000,00 mensais, que somados ao valor de aluguel do imóvel que era em 
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torno de R$ 12.000,00 mensais, além das despesas operacionais já dificultavam a estrangulavam o caixa 

da empresa, tendo que recorrer a bancos para poder sobreviver. 

Diante do quadro, o atual sócio se viu obrigado a buscar obras de valores mais 

significativos e em outros estados, sendo que, em 2014, foi firmado o primeiro contrato em parceria 

entre a empresa Santa Rita e Coelge para construir as linhas de transmissão do projeto Puma 01 – Klabin, 

obra que reuniu em torno de quase 300 funcionários no seu pico construtivo. a empresa Requerida então 

ganhou destaque perante a dificuldade da obra e foi a única a cumprir o cronograma inicial de entrega 

da obra. 

Em sequência, em decorrência do sucesso obtido junto à Klabin, várias outras 

empresas buscaram contratar com a Coelge, pela qualidade e agilidade, dentre elas WEG, ABB, 

ATLANTIC, CER, dentro outras, elevando o patamar da empresa de pequena para média empresa, 

elevando assim tambem o faturamento e os custos, chegando em seu pico funcional de aproximados 550 

funcionários diretos, todos atuando em diversas obras espalhadas pelo Brasil. 

Em 2016 a empresa sofreu seu primeiro grande tombo, haja vista que diversas 

obras foram paralisadas devido a operação lava jato, a qual condenou diversas empresas por corrupção 

em obras, e com isso fez com que muitas de nossas obras, contratadas pelas grandes empreiteiras, fossem 

paralisadas.  

Logo em seguida, o cenário econômico e político do pais igualmente se 

agravou culminando com o impeachment da então presidente Dilma Roussef, fazendo com que a 

situação financeira da empresa só ficasse pior ao longo dos meses.  

Portanto, o início dos prejuízos financeiros e derrocada da empresa se deu em 

2016 e a situação só se degradou com o passar do tempo.   

Fato é que a empresa ainda possuía contratos, tendo obras no Rio Grande do 

Sul (Santa Vitória Do Palmar), Forquilhinha-SC, Curitibanos, Florianópolis, Montenegro, São Carlos, 

Campo Grande, Xique-Xique e Ourolândia BH, Queimada Nova PI, dentre outras. 

Além do mais, as obras que estavam em andamento traziam consigo inúmeras 

dificuldades de logística e infraestrutura pelos locais de difícil acesso e falta de mão-de-obra local 

qualificada, bem como executivas, devido a projetos muito mal confeccionados e sem chances de 

opinião por parte da Requerente, situações estas que contribuíram ainda mais para o acumulo de 

prejuízos e dividas, inclusive trabalhistas.  

Não obstante as baixas receitas, elevado número de funcionários registrados, 

e o compromisso da Coelge em honrar os contratos assinados com seus contratantes, seus sócios optaram 

por continuar mesmo perante as dificuldades, tentando concluir as obras, o que de fato foi concretizado, 

não havendo obras inacabadas por parte da Requerente. 
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Neste momento, a empresa já contava com protestos desde o ano de 2018, 

sendo que, a gota d’água, a pá de cal sobre as atividades empresariais se deu em razão dos sindicatos 

trabalhistas atuantes na região Nordeste, os quais queriam ver o fim da empresa e chegaram até 

acorrentar veículos da empresa em praça pública. 

Diga-se ainda que, em razão da diversidade de locais onde as obras 

aconteciam, bem como a complexidade das mesmas, a Requerente possuía em seu quadro diversos 

profissionais atuantes na esfera administrativa, com altos salários em razão das responsabilidades 

assumidas, o que não foi suficiente para impedir que desvios de materiais e recursos ocorressem, tais 

como materiais para reaterro, combustíveis, locações, refeições, ferramentas, materiais, dentre outros. 

Ademais, empresas de grande porte que realizavam alterações contratuais 

unilaterais, retinham pagamentos e não acataram as propostas de readequação dos contratos, ante as 

evidencias de aumento de custos que impediam de manter as condições contratuais originárias, inclusive 

demandando contra a empresa Requerente, também contribuíram para o encerramento das atividades. 

Por fim e derradeiramente, a falta de certidões negativas foram o fator 

determinante para o encerramento das atividades, pois sem estas a Requerente não estaria qualificada 

para prestar serviços a nenhum ente público ou privado que assim exigisse, culminando inclusive com 

retenções de medições devidas por falta de apresentação das referidas certidões. 

Ainda, é de bom alvitre ressaltar as inúmeras ações geradas no âmbito 

trabalhista por conta de atrasos reiterados e ausência de pagamento dos respectivos salários e rescisões 

contratuais, conforme se denota através das Certidões Eletrônicas de Ações Trabalhistas (anexo) 

 

Estima-se como montante total devido pela Requerente o total de 45 milhões 

de reais, sendo mais de 30 milhões a título de débito tributário e 15 milhões entre débitos trabalhistas e 

cíveis, a saber:  
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Assim sendo e, considerando a avassaladora crise financeira decorrente de 

todos os fatores supra elencados, a empresa requerente encontra-se totalmente descapitalizada e sem 

qualquer atividade empresarial, sem faturamento desde 2020 e incapaz de pagar suas dívidas, bem como 

estando com todos os seus bens penhorados em processos individuais, parte em vias de serem levados 

à leilão, inclusive bens pessoais dos sócios, os quais seguem indicados no DOC 2.  

Diga-se ainda que, independentemente de qualquer pedido a ser 

formulado pelos credores, os sócios pretendem que sejam arrecadados nestes autos os bens 

descritos no DOC 2 (com exceção daqueles que já foram dados em pagamento e da residência que 

configura bem de família) a fim de que façam frente ao pagamento dos credores de modo 

igualitário. 

Restando, portanto, inapta qualquer possibilidade e perspectiva de uma 

eventual recuperação judicial da empresa, no entanto, havendo bens e o desejo de que todos os credores 

recebam o rateio na mesma proporção e, desse modo, o meio de evitar maiores danos para si e para seus 

credores quirografários e privilegiados, é a declaração de sua falência facultada por lei. 

 

Nos termos da redação recentemente atualizada da Lei de Falências: 

 

Art. 75: A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa 

a: 

I - preservar e a otimizar a utilização produtiva dos bens, dos ativos e dos recursos 

produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa; 

II - permitir a liquidação célere das empresas inviáveis, com vistas à realocação 

eficiente de recursos na economia; e 

III - fomentar o empreendedorismo, inclusive por meio da viabilização do retorno 

célere do empreendedor falido à atividade econômica. 

 

Ainda, nos termos do artigo 105 da LRF:  

 

Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que julgue não atender aos 

requisitos para pleitear sua recuperação judicial deverá requerer ao juízo sua falência, 

expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da atividade empresarial, 

acompanhadas dos seguintes documentos: 
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Cabe destacar que a lei não exige prova inequívoca da insolvência 

empresarial, sendo suficientes o conjunto probatório que junta em anexo para demonstrar o necessário 

afastamento do administrador da gestão da empresa.  Nesse sentido leciona a doutrina: 

 

"O Direito não espera comprovação inequívoca de insolvência. Pelo contrário, salvo o 

pedido de autofalência, quando a insolvência é confessada pelo devedor, aceita-se que a 

demonstração do estado falimentar se faça por presunção relativa (iuris tantun), a partir de 

elementos externos que seriam indicadores da situação falimentar: (1) a impontualidade no 

adimplemento de obrigações, (2) a verificação de execução frustrada e (3) a prática de 

determinados atos, considerados falimentares."(MAMEDE, Gladson. Direito empresarial 

brasileiro. Falência e Recuperação de empresas. 9ª ed. Editora Atlas, 2017. Versão Kindle, 

p.5746) 

 

Razões pelas quais, requer o recebimento e devido processamento do presente 

pedido de falência. 

 

 

IV - DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM O PRESENTE PEDIDO 

 

Para instruir o presente pleito traz em anexo os documentos fiscais e contábeis 

exigidos na forma do Art. 105 da Lei de Falências, quais sejam: 

 

I - Demonstrações contábeis referentes aos 3 (três) últimos exercícios sociais (sem faturamento) e dos 

anteriores (com faturamento), confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável 

e compostas obrigatoriamente de (DOCS 3): 

a) balanço patrimonial; 

b) demonstração de resultados acumulados; 

c) demonstração do resultado desde o último exercício social; 

d) relatório do fluxo de caixa (ausente pois sem atividade empresarial); 

II - Relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos 

respectivos créditos (DOC 6); 

III - relação dos bens e direitos que compõem o ativo, com a respectiva estimativa de valor e 

documentos comprobatórios de propriedade (DOC 5); 

IV - prova da condição de empresário, contrato social ou estatuto em vigor ou, se não houver, a 

indicação de todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens pessoais (DOC 2); 
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V - os livros obrigatórios e documentos contábeis que lhe forem exigidos por lei (DOC 3); 

VI - Relação de seus administradores nos últimos 5 (cinco) anos, com os respectivos endereços, suas 

funções e participação societária ( ultima alteração societária em 2015) (DOC 2) 

 

 

V - DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto REQUER: 

 

1. Seja deferida a justiça gratuita em favor da Requerente e o processamento do presente pedido de falência, 

com a decretação da quebra da empresa Requerente, com a tomada de todas as ulteriores providências 

previstas no art. 52 da Lei de Falências. 

 

2. Seja fixado o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 (noventa) dias contados do 

pedido de falência ou do 1º(primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta finalidade, 

os protestos que tenham sido cancelados ou pagos antes do ingresso do pedido falimentar; 

 

3. Seja concedido prazo para as habilitações de crédito, observado o disposto no § 1º do art. 7º da Lei de 

Falências; 

 

4. Seja ordenada a SUSPENSÃO das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos 

credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à falência e; 

 

5. Seja determinada a PROIBIÇÃO de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e 

apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor e de seus sócios, oriunda de 

demandas judiciais ou extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à falência, nos termos do 

Art. 6º da Lei de Falências; 

 

6. Seja ordenada ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no registro do 

devedor, para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação de que 

trata o art. 102 da Lei de Falências; 

 

7. Seja nomeado o administrador judicial, que desempenhará suas funções na forma do inciso III do caput 

do art. 22 da Lei de Falências sem prejuízo do disposto na alínea a do inciso II do caput do art. 35 da 

referida Lei; 
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8. Seja determinada a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas e outras entidades para que 

informem a existência de bens e direitos do falido; 

 

9. Seja determinada a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas 

Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem 

conhecimento da falência. 

 

10. Por fim, seja ordenada a publicação de edital contendo a íntegra da decisão que decreta a falência e a 

relação de credores. 

 

 

Nestes termos,  

pede deferimento. 

 

Dá-se à causa o valor de alçada de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

 

 

Nestes termos,  

pede deferimento. 

Curitiba/PR 1 de julho de 2024 

 

 

Michele Tatiane Souto Costa Marques 

OAB/PR de nº 36.583 
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